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Ó, Jorge Ramos do. O governo de si mesmo: modernidade pedagógica e encenações disciplinares do aluno liceal (último quartel do século XIX — meados do século XX). Lisboa: Educa, 2003.

A pedagogia moderna – Trechos selecionados

A moderna escola de massas, em processo progressivo de consolidação desde a segunda metade do século XIX, será assim vista como uma – e exactamente como mais uma outra – expressão prática das tecnologias do governo da alma. Faz sentido retomar aqui a premissa colocada no início desta I Parte, recordando a esse propósito uma afirmação de António Nóvoa: “a educação é mais totalizada do que totalizadora”. Efectivamente, o nosso modelo escolar está intimamente associado, por um lado, aos programas de uma administração política e disciplinar do tecido social e, por outro, às dinâmicas que, através da formação de cidadãos amantes dos valores da liberdade e do progresso, continuam o projecto das Luzes. Não obstante, e ainda que algumas interpretações historiográficas possam apontar para conclusões noutro sentido, a imagem-ideal que socialmente tem prevalecido da instituição escolar é esta: desejamos e esperamos que ela promova a diferença, as aptidões e capacidades em direcção à realização plena do indivíduo. Tudo se tem passado como se o aspecto disciplinar ficasse obnubilado pelas intenções humanistas. […]
Nikolas Rose apresenta um quadro que nos permite ir além daquela mitologia incorporada e dar sentido a uma leitura crítica. Com efeito, vê indistintamente a escola moderna ora como uma tecnologia humana, ora como uma tecnologia moral, mas sempre numa linha de continuidade directa com as práticas clínicas de observação psicológica das crianças e, ainda, com a prisão, a fábrica e o exército. Os fins educativos estão portanto estruturalmente associados a dinâmicas sociais tão diversas como as do ajustamento social, do castigo, da produtividade, da vitória. Foi desta sorte que as crianças começaram a ser igualmente um dos alvos privilegiados dos programas de individualização levados a cabo pelos experts do particular, os psicólogos e os pedagogos. (p.104) […]
Os sistemas estatais de ensino foram sendo portanto constituídos de acordo com a regra da governamentalidade: o treino moral da população jovem fez-se tendo em vista o objectivo mais geral do aumento da força e prosperidade do Estado, mas teve pressuposta a reivindicação do bem estar de cada um dos cidadãos. […]
Podemos dizer que se alicerça aqui o princípio político activo, tão próprio da nossa civilização, que preceitua que a auto-observação leva directamente à auto-regulação, que o treino disciplinar desenvolvido no interior das paredes da sala de aula continua vida adulta adentro. Nas suas circunstâncias próprias e nos seus sucessivos degraus, a instituição escolar passou a equipar os indivíduos com formas cada vez mais especializadas de reflexão ética, apresentando-as como atributos da cidadania, e dessa forma contribuiu largamente para universalizar o modelo da pessoa reflexiva. (p.106) […]
O modelo escolar que se impôs nessa época revela grandes roturas com o passado. As “modalidades escolares” tenderam para uma certa “uniformização”. Podem destacar-se várias inovações de tipo organizacional, mas foi sobretudo no plano disciplinar que a cultura escolar pareceu adoptar uma fórmula relacional que claramente reconhecemos como nossa nos dias de hoje: a de um regime de socialização das crianças e dos jovens que dispensa a violência autoritária em favor de uma disciplina “constante e orgânica”. Foi sobre esse chão disciplinar que se estabeleceram multímodas rotinas organizativas, práticas pedagógicas, relações pessoais e interpessoais que efectivamente passaram a ocupar o centro da escola moderna. A necessidade do ciclo da escolaridade constituir uma eficaz preparação para a vida tem-nos levado sucessivamente à promessa da formação integral dos alunos e, por essa via, a inflaccionar os mecanismos de supervisão moral dos alunos. […]
3.1. A ESCOLA E AS PEDAGOGIAS LIBERAIS DE INSPIRAÇÃO PSI
A moderna escola de massas é fruto da combinação entre o modo cristão de organização da conduta pessoal e as formas de governo desencadeadas pela burocracia estatal. Esta associação estratégica parecerá improvável para muitos, que tomam como suas as clivagens presentes nos diferentes programas políticos do passado, mas foi em absoluto conveniente aos objectivos das administrações do Estado-Nação. Desde sempre, a escola pública pareceu tomar-se do propósito de estabelecer no seu interior uma moral laica e, para isso, assenhoreou-se do sentido e das práticas anteriores activadas pela pedagogia cristã: “os sistemas estatais de ensino não são portadores de uma nova imagem da infância ou de um novo projecto pedagógico”; “bem pelo contrário, limitam-se a aprofundar o modelo escolar posto em prática entre os séculos XVI e XVII”. (p.110-111) […]
A incorporação de princípios morais através de uma prática, cada vez mais definida como da autonomia funcional e da liberdade, surge como a marca mais distintiva e consensual da escola pública que a centúria de Novecentos disseminou por todo o nosso planeta. No também designado “século da criança”, a disciplina é, de facto, um exercício crescentemente solitário e associado à independência ideal do aluno: as regras que permitem a vida colectiva já não se impõem pela violência das sanções, pela rigidez dos princípios, e nem sequer são passíveis de ser ensinadas pelo professor; inversamente, cada um está obrigado a inferi-las, a descobri-las num jogo relacional com o mundo exterior – onde é claro a velha lógica da emulação e do mimetismo identitário mantêm muito do seu peso socializador –, mas que deve ter a sua origem e o seu termo dentro dos limites do sujeito. Liberdade e autoridade são invariavelmente descritas como realidades justapostas, senão mesmo simbióticas: o discurso pedagógico projecta um ideal-tipo de estudante independente-responsável. É aquele que sabe medir as consequências tanto dos seus actos como das formas de comportamento através de regras interiores que resultam das suas experiências pessoais, quer dizer, de uma adaptação espontânea à vida escolar. (p.112) […]
Proponho-me então tratar, daqui em diante e nas suas linhas mais fortes, o processo que permitiu a estruturação organizada desta mundividência que hoje nos surge já sem alternativa ou mesmo qualquer rasto de concorrência. De todas as formas, o essencial dessa dinâmica educativa parece condensar-se num curto período histórico que se estende entre a década de oitenta do século XIX e os – também loucos, pedagogicamente falando – anos vinte da centúria seguinte. E esta cronologia parece ter conhecido ainda duas fases, embora as suas fronteiras temporais não se possam estabelecer de modo nítido. A primeira está relacionada com as tentativas de firmar institucionalmente as Ciências da Educação, no quadro do aprofundamento teórico de uma moral laica, ligando-se a segunda às práticas da pedologia, já correntes nos primeiros anos do século XX, da observação laboratorial da criança. Na designação utilizada por Nanine Charbonnel, teríamos então o primeiro bloco temporal como correspondendo ao Momento Compayré, ao qual se seguiria o que António Nóvoa  denomina de Momento da Pedagogia Experimental. De acordo com aquela investigadora, o Momento Compayré teve como balizas a publicação, em 1879, com a assinatura de Gabriel Compayré, da Histoire critique des doctrines de l’éducation en France, encerrando-se com os artigos Education e Pédagogie que Durkheim publicou em 1911 no Nouveau dictionnaire de pédagogie, dirigido por Ferdinand Buisson. O segundo Momento originou-se nas investigações – e muitas delas ainda iniciadas ainda nos últimos anos do século XIX – que foram dissecando o corpo e a alma da criança, até a constituir como um actor social distinto e individualmente diferenciado. Foram exactamente esses estudos da pedologia de cunho experimental que estiveram na origem de todos os movimentos aparecidos durante a I Guerra Mundial em favor de uma Escola Nova, tendo como princípio o aluno e como desiderato a promoção da sua autonomia. Apesar das clivagens próprias da época, este arco temporal (1880-1920) configura uma continuidade de temas e problemas sob o signo psi. (p.113) […]
Toda a relação educativa moderna parece alimentar-se da tese que estabelece um nexo causal entre o conhecimento particularizado das tendências, hábitos, desejos ou emoções dos alunos e a moldagem da sua sensibilidade moral. Foi a tentativa de viabilizar esta tecnologia socializadora, propriamente disciplinar, que esteve na origem da descoberta do aluno e do seu tratamento diferenciado a partir do último quartel do século XIX. Se a personalidade individual se havia tornado o elemento central da cultura intelectual desse tempo, da política à economia até à arte, era mister que o educador passasse igualmente a ter em conta o germe de individualidade que se esconde em cada criança. Um conhecimento efectivo das leis psicológicas, sublinhava entre nós José de Sousa, logo em 1890, declararia naturalmente a falência da pedagogia tradicional, autoritária e uniformizadora, que esquecera a livre iniciativa e a inventividade própria do aluno, no apelo constante ao exercício estereotipado e à memorização estupidificante. […] Aquilo que entendemos por reflexão pedagógica começou historicamente a estruturar-se à volta da possiblidade de um conhecimento da alma infantil. (p.118) […]
As práticas disciplinares sofreram uma mutação completa tendo em conta a lógica da compreensão amorosa. A banição das modalidades repressivas no contexto escolar seria portanto a última medida tendente a impor como natural a ideia civilizadora de que a uma excitação de fora corresponderá um movimento voluntário de dentro. Estaremos todos de acordo, e há bem mais de um século, em definir a disciplina escolar como o conjunto de regras e de influências utilizadas para o governo dos espíritos e para a formação do carácter. O dispositivo normalizador moderno ergueu-se, de facto, sobre a ideia magna da disciplina espontânea. […] O consenso pode ser traduzido em várias máximas. Desde logo, e no plano intelectual, o aluno seria levado a valorizar o estudo e a reflectir por si próprio, tendo daqui saído os constantes apelos ao trabalho pessoal, livre e voluntário. Depois, no plano moral, o velho sistema, todo ele estranho ao aluno, da recompensa material/punição corporal, foi trocado pelas estratégias da responsabilização directa: os alunos têm cumprido os ciclos escolares sempre a ouvir que a experiência do bem e do mal, da dor e da alegria, mais não são que consequências naturais de cada um dos actos por si praticados. Convém ter presente que a escola moderna é a primeira das instituições sociais na vida de cada indivíduo a afirmar-lhe que a única recompensa é a da satisfação das suas inclinações mais elevadas. Fornece-lhe a garantia antecipada de que cada um será capaz de se vencer a si próprio. (p.122)
O MOMENTO DA PSICOLOGIA EXPERIMENTAL OU A POSSIBILIDADE DE UMA ESCOLA NOVA NOS ALVORES DO SÉCULO XX
O discurso pedagógico dos alvores da centúria seguinte – e começo a partir de agora a tratar nas suas vertentes fundamentais a fase subsequente, anunciada atrás como correspondendo ao Momento da Psicologia Experimental – afinaria este modelo de subjectivação, afirmando constantemente o primado da pessoa individual e da sua economia psíquica original, única e incomensurável, sempre ao serviço do ideal demo-liberal
. Tratar-se-ia ainda do mesmo programa socializador, de fazer viver a criança para a transformar num homem no verdadeiro sentido da palavra, ou seja, adaptando as suas iniciativas às circunstâncias do meio. Mas, e aí começou por residir a novidade, as afirmações dos pedagogos deste segundo Momento suportavam-se então já em estudos antropológicos, em variadíssimas observações médico-psicológicas e em registos psicométricos sobre crianças anormais e normais que invariavelmente documentavam os caracteres especiais e diferenciados da infância. Desde então, a ciência da educação tende a ser definida como uma psicologia aplicada. A tese da criança como um adulto em miniatura – um homunculus a quem faltaria o conhecimento e a experiência próprios apenas da idade madura – seria negada por essas descobertas científicas da pedologia que passaram a documentar que o pensamento da primeira é não apenas quantitativa mas qualitativamente diferente do do segundo. (p.125-126) […]
Estes experts psi criaram efectivamente uma linguagem nova para individualizar as crianças na escola, categorizando, classificando e calibrando as suas capacidades, aptidões e formas de conduta. Montaram toda uma tecnologia disciplinar por intermédio da qual os alunos poderiam ser agrupados em massa, é claro, mas sempre percebidos como entidades a um tempo similares e diferentes entre si. Pela via das psicociências, o início de Novecentos assistiu ao nascimento no interior da instituição escolar de uma nova gramática do corpo e da alma, que transformaria a subjectividade infantil numa força calculável e por isso governável. A interioridade tornou-se desde então visível a partir daquela lógica de inscrição da individualidade. Também o espaço escolar iria funcionar neste aspecto como uma espécie de telescópio ou de microscópio, autorizando tanto a descoberta do sujeito numa determinada posição – de conformidade ou de desvio relativamente ao padrão – como a sua descrição pormenorizada através de uma grelha sofisticada de atributos particulares. Não restam dúvidas de que as observações antropométricas e, sobretudo, as relativas à psique infantil, durante toda a primeira metade do século XX, permitiriam às autoridades escolares descrever a subjectividade com novos vocabulários e, ao mesmo tempo, amalgamar todos esses traços singulares, reivindicando assim um conhecimento geral das características psicológicas de toda a população escolar.
Claparède, designadamente, tinha esta perspectiva muito clara no seu pensamento. Partia do princípio de que por muito distintos que fossem cada um dos casos observados eles seriam de algum modo equivalentes. Como fazer então essa operação de ligação do parte com o todo? Convertendo o exemplo particular numa expressão estatística. E justificava-se: “como só podemos avaliar verdadeiramente o que podemos medir, procuram-se reduzir os problemas qualitativos, os problemas de variedades de aptidão, a problemas quantitativos, a exprimir as qualidades por um número”. Com esta conversão, a singularidade e as idiossincrasias ordenavam-se de forma racional a fim de serem geridas na sua variedade conceptual e posicional Estava ali portanto aquele psicólogo suíço a falar de regulação social, porque acreditava ser essa redução ao quantitativo que iria revelar a verdadeira realidade da criança em apreço. E percebia, com a mesma facilidade, que qualquer descrição individual estava ligada a um projecto de intervenção: a denúncia de disposições particulares permitiria não apenas o desabrochar da alma infantil, mas o seu “cultivo” subsequente. Portanto, na lógica deste jogo identitário a descrição associava-se à prescrição: “o que se exige quando se observa uma criança não é só um diagnóstico, mas também um prognóstico”, sentenciava ainda o mesmo pedagogo.
Os novos regimes de visibilidade quantitativa e de cognição conceptual dariam origem a um novo ramo da psicologia, o da “psicologia diferencial escolar”, na linguagem de Stern, ou da “psicologia individual”, segundo Binet. […] O grande pressuposto científico de finais do século XIX, segundo o qual a diversidade entre os espíritos seria inata-congenital e já não, como antes se admitira, fruto da educação externa, teria assim de suportar-se em inúmeras investigações experimentais. A enorme mole de artigos científicos e outros trabalhos académicos iria documentar as diferenças individuais numa imensidão de registos: da fadiga às associações e à duração dos actos psíquicos, da imaginação à memória e desta à atenção, à percepção e aos esquemas visuais, da inteligência ao trabalho e à habilidade, etc. Só esse labor sistemático permitiria acabar de vez com a nefasta influência da escola tradicional que não distinguia ninguém na sua visão unidimensional e massificadora da criança. A hierarquização deveria dar lugar à diferenciação bidimensional da Escola Nova. (p.127-128) […]
Como suporte primeiro da verdade individualizante, a psicologia infantil do tempo começou então por validar o princípio de que a estrutura moral e intelectual das crianças e jovens diferia segundo as várias etapas-estádios do seu crescimento. “Fournir une interprétation positive du développement mental et de l’activité psychique”, recordaria mais tarde e em forma de balanço um outro interveniente destacado, outro psicólogo suíço, Jean Piaget,  “tel était le rôle réservé à la psychologie de ce siêcle et à la pédagogie qui en a découlé”.* Era então essa sequência de etapas que continha as unidades de grandeza universal da qual derivavam e se explicavam todas as peças singulares, O que se passou a afirmar a partir dos anos 20 do século passado, em uníssono e por todo o lado, foi portanto qualquer coisa como isto: se a escola tem por finalidade o desenvolvimento da espontaneidade e das potencialidades individuais, então ela deverá ser uma “escola por medida”, na outra célebre expressão de Claparède, quer dizer, adaptada à idade, ao sexo e à mentalidade de cada um dos seus alunos, numa atenção particularizada das necessidades intelectuais e aptidões especiais. Reivindicar a possibilidade de uma psicologia genética equivalia assim a respeitar o desenvolvimento de cada individualidade humana associando o que à partida pareceria dissociado, senão mesmo antinómico. Eis então as suas leis: conservação e desenvolvimento; progresso por diferenciação e concentração, sempre numa perspectiva de complementaridade, harmonia e, no fim, de potestas sui. (p.128-129) […]
Às leis diferenciadoras estabelecidas pela psicologia genética seria preciso – e essa a grande tarefa – juntar um conhecimento efectivamente detalhado de cada um dos temperamentos e dos tipos psicológicos, acumular uma compreensão das características individuais que permitissem distinguir um ser de todos os outros. Essa tarefa foi em grande medida realizada pela figura do teste, isto é, uma prova destinada a determinar o carácter físico ou mental do indivíduo. […] A criança entrava noutra lógica processadora. O estudo experimental era definido pelos psicólogos como uma colecção de documentos recolhidos de forma metódica e produzidos com tal precisão que levassem a conclusões inéditas. Binet foi quem começou a erguer um dispositivo técnico que codificava e quantificava a diferença em números, perfis e dossiers, por forma a tornar a individualidade governável. Procurou estabelecer a extensão e a natureza das variações inter-individuais dos processos mentais e determinar as inter-relações desses mesmos processos. Propôs, com a sua equipa de colaboradores, o estudo das seguintes funções: memória, natureza das imagens mentais, imaginação, atenção, compreensão, sugestionabilidade, sentido estético, sentimentos morais, força muscular, força de vontade, perícia motora, juízo visual. Eram estas agora as faculdades a merecer a atenção do psicólogo. Não há dúvida de que as suas baterias de testes “vieram juntar-se aos exames tradicionais como processo de verificação objectiva do progresso dos alunos”, ampliando enormemente a lógica da avaliação escolar. Mas note-se bem que o alastramento se fez inteiramente sobre o propósito de alcançar a interioridade dos indivíduos: cada uma das crianças e jovens passou a ser examinada já não pela sua prestação, pelo que conseguia fazer na sala de aula, mas por aquilo que efectivamente era. No panorama educativo os testes surgiram pois como o instrumento que melhor combinava ciência e subjectividade. (p.130) […]
Ora, os testes materializaram a fronteira do anormal-normal como correspondendo a uma diferença de grau. E davam assim resposta à procura de eficácia que marcava a modernidade, pois permitiam que a escola alijasse legitimamente aqueles estudantes cujas capacidades tocavam as duas franjas extremas da população infantil. A publicação, em 1905, da “escala métrica da inteligência” de Binet veio a ser o instrumento de diagnóstico que, à escala mundial e a muito baixo custo, permitiria a construção de uma instituição escolar já isenta das perturbações, das anomalias e demais insuficiências tanto dos “infra-normais” como dos “supranormais”. (p.131) […]
Esta ausência de uma fractura clara na normalidade recolocava a ciência psi no centro da argumentação desenvolvida pelo poder moderno. A temática que aqui desenvolvia girava efectivamente em torno da perpétua mobilidade posicional do indivíduo. Os testes equiparavam a existência individual a uma arte da fuga ao desvio, na luta pela permanência dentro dos níveis standard ou no desígnio de os superar. E as marcas individualizadas que criaram agiriam também sobre a organização escolar: os psicólogos recomendaram naturalmente que as classes se deveriam constituir a partir da idade mental e já não mais sobre a idade real, e que o ensino se teria de adequar às aptidões particulares de cada aluno. Desta forma, a tecnologia dos testes disponibilizou à instituição escolar a possibilidade de operar no sentido da regulação do detalhe, levando-a a estabelecer uma grelha de atributos de tal maneira complexa e exaustiva que pudesse antecipar o que havia de aleatório e imprevisível na conduta de cada um dos seus alunos. (p.135-136)
As investigações que estiveram na base da produção destes materiais marcaram outrossim as imagens sociais da escola. A vetusta figura do mestre-sábio que do seu estrado abarcava num só golpe toda a classe e cuja voz se impunha sobre uma plateia uniforme, indistinta e rotinada nos silêncios dilatados, deveria sair de cena quando o saber pedagógico lhe afirmasse que ele não poderia razoavelmente continuar a fixar a sua atenção sobre o valor do ensino em si mesmo, considerado em abstracto e como um absoluto, esquecendo-se tanto das qualidades receptivas de cada aluno quanto da sua própria personalidade. Teria portanto de mudar e aprender também ele a divisar uma a uma as unidades da sua classe e a tratá-las como existências individuais que efectivamente eram. Binet forneceu mais uma vez o mote: “il est un enseigneur, il doit devenir aussi un observateur”.** Observar e ensinar seriam realidades separadas e mesmo independentes do trabalho docente. Era portanto a primeira atitude aquela que doravante mais urgia desenvolver através do conhecimento da psicologia individual, a fim de poder mergulhar na mentalidade infantil de forma organizada. Ao professor cabia-lhe inquirir, medir e diagnosticar. Nesses termos, a criança deixava, também ela, de poder conceber-se como a espectadora-recipiente para se ver idealizada enquanto participante activo na elaboração dos próprios conhecimentos que lhe eram administrados. Todo o cenário escolar teria então de se transformar em nome de uma lógica de trabalho inteiramente dependente da mundividência particular de cada um dos pequenos actores. De então para cá passou a valer a representação da sala de aula como uma espécie de atelier ou laboratório onde o aluno trabalhava por sua iniciativa e se ia movimentando sem restrições ou obstáculos, contando sempre nas suas iniciativas com o auxílio do professor-colaborador. (p.139)

� Foi sem dúvida John Dewey o pedagogo que, com mais profundidade e detalhe, procurou demonstrar que a sociedade democrática se podia conceber na mudança permanente e ainda assim ter um tecido estável. Para tanto, haveria que partir das diferenças e aptidões individuais, fazendo-as convergir, uma por uma, sem as submeter em bloco, na própria organização social. Quer dizer: era a diferenciação que surgia como a mola de todo o sistema político da modernidade que se pretendia tendencialmente igualitário. Em Democracy and education, publicada pela primeira vez em 1916, afirmava: “Não podemos ultrapassar a concepção platónica de que o indivíduo é feliz e a sociedade bem organizada quando cada qual se dedica às actividades para as quais está preparado pelo seu natural, nem a sua ideia de que a primacial tarefa da educação é descobrir esta aptidão no seu possuidor e exercitá-la para ser utilizada eficazmente. Mas o progresso dos conhecimentos fez-nos ver a superficialidade da ideia platónica de acumular os indivíduos e as suas aptidões naturais em poucas classes bem determinadas; aquele progresso ensinou-nos que as aptidões originárias são indefinidamente numerosas e variáveis. E a consequência deste facto é reconhecer-se que, à proporção que a sociedade se torna democrática, a verdadeira organização social está na utilização daquelas qualidades peculiares e variáveis do indivíduo e não na sua estratificação em classes.” (Dewey, 1936: 122)


* Fornecer uma interpretação positiva do desenvolvimento mental e da atividade psíquica, tal seria o papel reservado à psicologia deste século e à pedagogia que daí derivou.


** Ele é um professor [ensinador], ele deve tornar-se também um observador.





